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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NR.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE Sl A PREFETTURA
MUNICIPAL DE MORADA NOTA, ATRAVES DA
SECRETARIA DE . E DO OUTRO
LADO A EMPRESA . QUE ASSIM
PARA O PIM QUE A SEGUIR DEcLARAM=

A PREFEITLJFLA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de , pessoa juridica
de direito público interno, com sede a _ _ _ , Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob D ng _ _, neste ato representado pelo [a] Secretário(a] de

_ , Sr.[a] _ , portadorlfa) do CPF ng doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ , com sede à _ , inscrita
no CNPJ sob o DÊ. representada por portadDr(a] CPF ng.

_ , _, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRONICO NE. em conformidade com D que preceitua a Lei Federal
ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ni* 10.520/02, de 17
de julho de 2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

cI.AUSUI.A PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.:I.PuneàmenIzz~âe este zúnoere nú PREGÃO EI.ETRONIcO NP eiâpúziçaes ea Le-I Federal
ng 10.520, de 17,¡07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de 08/UE/2000,
alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20,¡12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto DE 5.450, de
31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ni* 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de
Licitações, da Lei DE 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07,
Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nfl 147 de 07 de Agosto de
2014, Lei Complementar ni* 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho
de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal ni' 10.024, de
20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no
presente contrato.

GLAUSULA SEGUNDA - DO OEIETO
2.1- GONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE PROVIMENTO DE SOLUÇÃO
INTEGRADA PARA IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO E I.ocAçAO DE EQUIPAMENTOS
PARA AUTOMAÇÃO OA SEcRETARIA DE SAÚDE OE MORADA NOTA, TUDO GONPORME
ESPEcII=1cAçOES CONTIOAS No TERMO DE REFERENCIA GONSTANTE DO ANExO I DO EDITAL.
OLAUSULA TEROEIRA - DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagará E CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato D valor global
de i1$ _ , [ _ _ J, sujeito as incidências tributárias normais e
distribuidos da seguinte forma: [INSERIR PLANILHA COM US VALORES).

da
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE ¬- CENTRO - MORADA NOVA -¬ CEARA- CEF' E2H4Ú.ÚCIÚ
CNPJ OT 'FEI Bíl-ÚIDDD1-UD - CGF DE 520 171-4 E-MAIL' liGltE|DaDIfl1fl@DI.|tlI:ID|-T DDrn.I:1r



% .,e III. I,.,¿_,. , ,F

.!"'_.:as' 5*-.` ' 'Ê-'L'FJ'.:"`¬.-153;;¬`
r -_

.ql._

*Úz.

 II1

r

I

_ -I

ESTADO DO OEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária nê: ___ - _ _: elemento de despesa:

- ; com recursos diretamente arrecadados ou
transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2020.

GLAUSULA QUINTA -. DA vIoENcIA DO OONTRATO
5.1. - O Contrato terá vigência por [ ) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de
48 [quarenta e oito] meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nfl.
8.666 ,F 93, e, com vantagens para a PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto
no tocante ao seu objeto.
5.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
5.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma
nova licitação.
5.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando:
5.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso lll, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
5.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

OLÁUSULA SExTA - DAS ALTERAÇÕES, PIScALIzAçAO E DA SUEGONTRATAÇAO DO GONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
19 e 2 9, inciso ll da Lei nfl 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até O limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1* e 29, da
Lei nã 8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e,/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administraçao ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e s s alterações.ILPREEFEITURA MUNIDIPAL DE MOR 'NOVA
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6.7 ¬ O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacioiifšldeis
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando D que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.
6.8- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e
solidária perante a Contratante.
6.9 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custoadas pela Contratada.
6.10- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até
o limite admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações:
6.11 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatério e que tenha
sido considerada inabilitada.
6.12 -A Contratada deverá solicitar formalmente ã Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos
de subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os
documentos exigidos nestas cláusulas.
6.13 - Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência prévia da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
6.13.1-Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a
única responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
6.14- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado a Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que poderá objetar relativamente as cláusulas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
6.14.1-Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por
todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos
os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
6.15 - Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
6.16- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas
ou administrativas.
6.17 - A Administração poderá subcontratar até o limite máximo de 30% (trinta) do fornecimento,
objeto deste certame.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO, ÇONDIÇOES DA ExEcUçÁO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE
PAGAMENTO E DO REEQUILIERIO ECONOMICO FINANCEIRO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autênoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NA. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações,
alteraçêes e rescisêes.
7.2. DA ORDEM DE SERVIÇO: Os produtos contratados serão entregues mediante expedição de ORDEM
DE SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. O contratado deverá entregar os serviços solicitados na Ordem de Serviço, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtosƒserviços se ão entregues nas seguintes
condições: É1/
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a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licltatorio indicado na Ordem de
Serviço;
b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos apds O recebimento da Ordem de Serviço no
horário de 07h as 13h (horário local).
7.2.2. O aceite dos serviços pelo Orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos serviços entregues.
7.2.3. Os serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatorio, no Termo de Referência
[Projeto Básico] e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.4. Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da (S)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.2.4.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
afs) unidade[s) gestora[s).
7.2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo D contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,
E ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.5. O pagamento somente será efetuado apos O atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal /Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente executados.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á apés a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7-2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
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7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agãncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
7.10. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria
para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
15.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o criterio "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperlodos inferiores a 30[trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contranial.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelacla) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.15- Em conformidade com a legislação vigente, serã permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno minimo de O1 [um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.
7.16- Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo ¬- IPCA, do
instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 [doze]
meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.17- CON'l`RATADA, para obter direito ã correção, devera pleiteã-la por meio de correspondência ã
Secretaria requisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02
(duas) casas decimais.
7.18- Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteã-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
7.19- Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

ctiiusutx orrxvx - nas sanções s INI-*Rações .ânmixisraarivxs
8.1. Adota-se como criterio de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão TCU/Plenário ni* 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:
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I Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido a
licitações incentivados ou não.

¬_-_ _ |.l _ _ _
U

_ I
-l I- i I rn ri

| l_ - _ |. . 1.

1. impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
il (um) ano. Acõrdão TCU/Pl.. nf 3074/2011.

-I _ l

-J-I-H I-_ ___ _- H

il- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

Iii- Desistir do lanceinsein justifihiiativa, durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
5 (seis) meses.

_ __ i _ I-L J_\ I'IFI@\ i-

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

_-I _ I-l-HI I'-\

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

I_-Fri

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
õ (seis) meses.

_!-I _ \-l__ _ _

5. impeciimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
1 (um) ano.

II-I-II \-.LI-I-I'I'I-I-I I'I'I_I'FI\ _ I

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

a. Impedimento de licitar pelo periodo de no mínimo!
5 (cinco) anos.
a. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou;
Federalpara apuraç§_"i_es__de sanções de ordem penal.

Vil- Não manter as condições habilitatorias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

ii. impedimento de licitar pelo periodo de, ao
mínimo, 5 (seis) meses. .

_ \-|_ _'-_ -*_ l

| _I'l Ii _ _ I I-_

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

11. Impedimento de licitar pelo período de, no
i'díni1'no, 1 (iitr1)ano.
12. Multa de, no minimo, 1 0% (des por cento) do valor
do cp_r1_trato/nota de empenho._ __ E

llt- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo 1
de referência.

13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre e valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou
parcial do oäjaio. _ _ _

I-I- -I _ _ ___

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

|¬

15. Advertência;
17. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
la. Multa de, no m1'nimo,10%(clezpor cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. Advertência
19. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia podera ser considerada lnexecuçi-io .
total oi¿i_parcial dp p_p_j_eto. ___ _ _

lili- Deixar de realizar ou atrasar a instalação eu montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referfrncia.

21. Advertência
22. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, ti (seis) meses.
23- Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
diçiile atraso_, a_p_l_icada soprp o valor dp__e__qulpamep_to.

Kill- Deixar de eritregar ciociimentação driginal exigida neste dclital i

duíante a licitação ou corltratação. _ _ _

21. Multa de, no minimo, 10% (dest por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total

sã*

estimado para o item ou lote. L
Lizr-I-_ I 1- | ¡_-

eaeereiruaa |v|uNieu=vu. oe Moaaoa Nova _
av. iviauoei. cristao, re. res - osirrao - mesmos. nova .- cessa- sza-1.o.ooc

ouro or rat tvttvoooi eo - ces os sao 1114 E mail. iieitazzaamumauriaax sem ar



*it

' |-\.--

:lr-|. ¡-_.¡_ 'll
F' 'IF 'I

J ¡¬"\¡

I II- I 'fl `h.|._.|.|¡-¿II_.II_-_I|:|'Esraoo oo cEARA
PREFEITURA Municipal. oe Moaâoà Nova .~.¬_,,.m.,E.1,_,¿, Ê!

cf "I

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou contratação,
causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, ã
Administração e ã sociedade.

Z _ i _

24. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 (dois) anos.
25. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

__ _ i-_-I _ _-tl

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

n--1

22.-impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
aa. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
2a. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual. _ _

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando esgotados
os sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos tecnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine outra
penalidade.

27. impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo
de, no minimo,1. (um) ano.

¿¬ 2
.H_,' 11))

ÍVI Í I1|-

28. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (Clois) anos.

I-I-I-I-I-I-I I __ | l._-_

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002.

I i __ _ _ I-_-\

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

IE

29. Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1(um] ano.

32. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
as. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcelí
34. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 (um) ano.
35. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) sobre o
valor correspondente a_parte não executada.

'\ I; i _ _ I I-_

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como
pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

l

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de
5 (cinco) ano.

|_ _ 'l'FI__ I.Il_ _ \_l-l

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de lnlcloneldade
i|'i__ _ -I _ \-|__ _

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos illcitos praticados. õõ. Declaração de lnicloneidacle

 1IHÍ I

_ _ Ir'-'i

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o carater competitivo de procedimento
iicii'ató1¬io público.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realizaçao de qualquer ato de
procedimento licitatorio público.

41. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão
condenatúria.

__!-i lzl _z|i-L

43. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

-.¬.|.¬¬ .II-rn ¬ I _-_

XXVI- Criar, de modo frauduiento ou irregular, pessoa juridica para
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo:

43. Mtilta de ate 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.

:_ _ rl i __- | i \_|-|¡.|-
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-I -I _ I _ |_ .-fil44. Publicação extraordinária da decisão
con denatoria.

com a administração pública administrativo.

condenatória.

_¬ 'I I I ' _ Z-í _ |-|-| __P

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econt'nnlco-financeiro dos 45. Multa de até 28% do faturamento bruta do última
contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo

45. Publicação extraordinária tia decisão

8.2. Serão considerados injustiñcados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundarnentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.
8.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também
se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nê 10.250/2002.
8.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
8.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nê 9.784/1999.
8.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
8.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
8.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

c|.Áusu|.A Nona z- nas oesloaçüzs no conrnnranrz
9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a l..ei Federal ns 8.666/Ti 993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entreguesƒprestados os produtos/serviços. Q
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9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestlvo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
9.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nê 8.666/93.

cuiusutn nácnvm z osiucaçüss na conrnnrnoa
10.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
10.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo máximo de 12 [doze] horas, os serviços efetuados em que se veriflcarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
10.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela
ação ou ornissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, ã Contratante ou a terceiros;
10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
de conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
o Órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de
crachá;
10.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade á
Administração;
10.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas internas, quando for o caso;
10.8. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;
10.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas pela administração pública municipal;
10.12. Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§14 do art. 57 da Lei nê 8.666, de 1993.
10.13. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
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10.14. Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
10.15. Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.16. Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento
das faturas efetuado pela CONTRATANTE
10.1 7. instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas internas da Administração;
1 0.18. instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando~os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
10.19. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nê 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;
10.20. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no úrgão Contratante, nos termos do artigo 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada
na licitação.

ci.z-iusuta oscnviâ esimeinri - os FRAUDE E DA connurção
11.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratadas, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer; dar, receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b] "pratica fraudulenta“: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva“: caiisar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
11.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer moräto, constatar o

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N°. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF E2s4iJ.ooIJ

CNPJ DT TEE E4oi00D1 DD - COF 'JE 920 171-4 E MAIL' Iioitseaorrn-i@outIooit com br

JEI. "- -._ i i_-_i.'lñ|.,
'“.'.iii',-`ili¬~1"



- ij ll 1 I”

l
EsTADo Do CEARA 1 * -~~

PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA Now/A ,, ,fe"Ef-iria *iii-

'5-'f.:1|_{¡..._F':`j_

'il
Cie-P

'._f.::}

envolvimento da empresa, diretamente oii por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
11.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e aiitorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro niultilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados á licitação e á execução
do contrato.
11.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, frauduleiitas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

ci.Áusui.A DÉCIMA seouNDA - DA Rescisão
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nê 8.666/93, de 21/06/93;
12.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Deteriiiinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.666/93;
c) judicial, nos termos da legislação vigente.
12.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
12.3. Os casos de rescisão contratiial serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
12.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração;
f) O desatendimento das determiiiações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nê 8.666, de 21 de junho de 1993;
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta releváiicia e amplo conheciinento justiiicadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
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I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alám do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nê 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concorciáncia por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualinente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado corn outrem, a cessão
oii transferêiiõiã, total ou parcial da posição contratual, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA I;iácIIvIA 'rzncsinn - Do sono
14.1 - Pica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 [três] vias de igual forma e teor, perante 02 [duas] testemunhas idõneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, ___ de _ do __.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _ _ _ _ _
CPF N.” , _ _ .

2. ___ _ _
CPF l\I.ê__ _

K
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA

AV. MANCEL CASTRO, N”- TEE - CENTRC - MCRADA NDVA -› CEARA- CEF' E2B4ü.üDlJ
CNPJ DT TB! EIMJIÚDÚ1 DD - CCF DE 920 171-4 E-MAIL* |lCItDCflCm|1@OLIt|DClt CCITI bl'
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EsTADo Do CEARÁ :ö___
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA É

É I.-I -
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ANExoIU
DECLARAÇÃO DE HARILITACÃD

PREGÃO sI.I.rrRoNIco NA

A empresa , inscrita no CNP] n.ê , com sede
declar sob as enas da lei ue atenderá ás exigências do___í_ízí_J aa p .iq N

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econõmico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS E a CNDT.

de 20_
 ííi.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

Ã
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA -- CEARA- CEP E2B4fl.DDi.'i
CNPJ IIl?.TB2.E40I`EI001-D0 - CCF 88.820.171-4. E-MAIL: IIoltaoaDmn@otItIcicilt.ocin'i.|:II' ¡
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NovA

ANExoIv
DECLARACÃD DE I=ATos sUPERvr-‹:NIENTzs

PRIz:cÃo zI.z'rRõNIco NA

Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores

, de _ _ _ de 20__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV- MANOEL CAETRO, Nil. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' 82940.DOD

CNPJ Iii? 782 84IIlI'ü001 00 - CCF DE 920 1T*'l-4 E MAIL' lloltaoaon'IrI@outlooIt corn br

I:-'-;_-'
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A empresa , inscrita no CNP] n.9 . com
sede _ _ _ _ , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo

CQIUI
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ANEXO V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO Inciso xxxnl DO ARTIGO 72 DA cs

A empresa . CNP] n.E . com sede
à declara, em atendimento ao previsto nO edital do
PREGÃO ELETRÔNICO NB , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 [dezesseis] anos em qualquer trabalho.

._;de_í_íde 20_.

[assinatura e identificação do responsável pela empresa]

OBS.: Se a empresa possuir menor de ló (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.

(/í
PREEFEITURÀ MUHIGIPÀL DE HIÚHÀDÀ NDVÀ

AV. MANUEL GAETRÚ, H”. 725 - CENTRO - MÚRADA NÚVA - CEARA- CEF 625-4Ú.flDD
CNPJ DT.TB2.E4ÚiDDfl1-DE - C'-GF 05.920.171-4. E-MAIL: lIoitaoaomnfioutiool-t.|::om.br ¡
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PREFEITURA MUNIOIPAL DE MORADA NOVA .z,.¬_ ,~,,z.
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MTÇRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa . CNP] nfi _ í_, com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar nfi 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar ng 147, de O7 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

__í___,_de_íí_cle 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Q;
PREÉFEITURA MUNICIPAL DE MORADA HÚVPT

AV. MANUEL GABTRD, N”. TEE -- GEHTRD - MDHADA NÚVA *- GEARAH CEF' EEE-4IJ.ÚÚD
¡ CNPJ DT.TE2.H4Dl'DDÚ1-ÚÚ - C'-'GF 115.920.171-4. É«MÀ|L! IlGI1EIüflOm|1@Out|üDH.¢Dl1'I.br ,


